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PRELIMINAR  SUSCITADA  EM
CONTRARRAZÕES.  NÃO  CONHECI-
MENTO DO RECURSO POR DESRESPEITO
AO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
INOCORRÊNCIA.  FATOS  E
FUNDAMENTOS  ATACANDO  A
SENTENÇA. REJEIÇÃO.

-  O princípio  da dialeticidade impõe,  à  parte,  ao
manifestar  sua  contrariedade  ao  provimento
jurisdicional  proferido,  o  dever  de  indicar  os
fundamentos  fáticos  e  jurídicos,  pelos  quais
entende  merecer  reparo  a  decisão  guerreada,  nos
limites desta.

AGRAVO  RETIDO.  INSURGÊNCIA
QUANTO  AO  INDEFERIMENTO  DE
PERÍCIA  GRAFOTÉCNICA.  DESNECES-
SIDADE  DE  PRODUÇÃO  DE  PROVA.
IRRELEVÂNCIA  AO  DESLINDE  DA
QUESTÃO.  AUSÊNCIA  DE  OFENSA  AO
CONTRADITÓRIO  E  A  AMPLA  DEFESA.
DESPROVIMETO.

– O julgador é o destinatário da prova,  sendo
prerrogativa  deste,  aferir  o  amadurecimento  do
acervo probatório, podendo afastar as provas que se
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mostrem  inúteis  ou  protelatórias,  sem  que  isso
configure  violação  aos  princípios  constitucionais
do contraditório e da ampla defesa, decorrentes do
devido  processo  legal  aplicável  ao  processo
administrativo.

-  A produção de perícia grafotécnica para analisar
suposto vício no título dominial seria irrelevante ao
deslinde  da  questão,  mormente  porque  qualquer
que fosse a conclusão aferida após a averiguação
pericial,  não  teria  ela  o  condão  de  modificar  a
análise  da  pretensão,  haja  vista  que  nas  ações
possessórias  é  incabível  a  discussão  sobre  a
propriedade. 

APELAÇÃO  CÍVEL.  MANUTENÇÃO  DE
POSSE.  PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE
AÇÃO  CONHECIDA  COMO
REINTEGRATÓRIA  DE  POSSE.
REQUISITOS PREVISTO NO ART.  927  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
COMPROVAÇÃO.  POSSE  E  ESBULHO
DEMONSTRADOS.   DISCUSSÃO  DO
DOMÍNIO.  IMPOSSIBILIDADE. DESPRO-
VIMENTO  DO  APELO.  DANO  MORAL
DEVIDAMENTE  CARACTERIZADO.
SENTENÇA  MANTIDA.  RECURSO
IMPROVIDO.

–  Uma vez  verificado  que  houve  esbulho  e  não
turbação da posse e, em observância ao princípio
da  fungibilidade  das  ações  possessórias  estatuído
no artigo 920 do CPC, é lícito ao julgador adequar
a  pretensão  do  autor  ao  rito  correto,  qual  seja,
reintegração de posse.

-  Vislumbrando-se  que  os  documentos
colacionados  e  as  provas  produzidas  na  fase  de
instrução  da  ação  possessória  fazem  prova
satisfatória dos requisitos exigidos pelo art. 927 do
Código  de  Processo  Civil,  tem  cabimento  a
reintegração.

-  Em demandas possessórias, o direito é originado
da situação jurídica  da  posse,  independentemente
da preexistência de uma relação jurídica que lhe dê
causa, sendo incabível, assim, a discussão sobre a
propriedade. 
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- O ato ilícito perpetrado pelo réu, consistente na
invasão  do  terreno  cuja  posse  restou
comprovadamente  pertencente  aos  demandantes,
com a derrubada de muros que  o circundavam e
ainda  ameaçando  os  trabalhadores  que  lá  se
encontravam,  é  algo  que  transborda  o  mero
aborrecimento,  configurando  dano  moral
indenizável.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em
sessão  ordinária,  desprover  o  agravo  retido,  e,  rejeitar  a  preliminar,  à
unanimidade. No mérito, por igual votação, negou-se provimento ao apelo,
nos termos do voto do relator.

Trata-se de Apelação Cível interposta por Ricardo Guerra
Barreto contra a sentença (fls. 234/242), proferida pelo Juízo da 10ª Vara
da  Cível  da  Comarca  de  Campina  Grande que,  nos  autos  da  “Ação de
Manutenção de Posse c/c Danos Morais e Materiais” ajuizada por José
Fernandes  Filho e  Cordélia  Anacleto  Fernandes,  julgou  parcialmente
procedentes os pedidos autorais. 

Na peça de ingresso (fls. 02/14), os autores afirmaram serem
proprietários  e  possuidores  de  dois  terrenos,  ambos  localizados  na  Av.
Getúlio Vargas, Centro, na cidade de Campina Grande, adquiridos por meio
de contrato de compra e venda registrado em 22/08/2007.

Destacaram, contudo, que desde dezembro de 2009 sua posse
estava sendo turbada pelo apelado, que  “derrubou, aproximadamente, 30
(trinta)  metros  de  muro  que  circunda  e  fecha  os  referidos  imóveis,
invadindo-os,  para construir  no interior  dos terrenos uma cerca,  sob o
argumento de que seria o legítimo proprietário”.

Aduziram que o ato ilícito praticado pelo réu gerou danos de
ordem moral aos autores, haja vista que aquele teria proferido comentários
desabonadores contra os promoventes, bem como de natureza patrimonial,
em razão da destruição parcial do muro pelo requerido. 

Com base  em tais  argumentos,  pleitearam a  concessão  de
medida liminar, para que fossem mantidos na posse dos bens em liça e, ao
final, a confirmação da medida de urgência e condenação do promovido ao
pagamento de danos morais e materiais.

O pedido liminar foi deferido, às fls. 50-52 e 55.

Petição  defensiva  ofertada  pelo  réu  (fls.  62/69),
questionando,  preliminarmente,  a  irregularidade  de  representação  dos
autores. Meritoriamente, alegou ser o legítimo e verdadeiro proprietário de
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um dos terrenos objeto da ação, pertencentes anteriormente ao genitor do
promovido.

Réplica impugnatória, fls. 77/84.

Atestado de óbito do primeiro demandante, colacionado às
fls. 110, seguida do pedido de habilitação dos herdeiros.

O réu apresentou incidente de nulidade de negócio jurídico,
afirmando que a venda dos terrenos realizada entre sua genitora e os autores
restou eivada de nulidades, uma vez que aquela encontrava-se incapaz para
a prática de atos da vida civil (fls. 129/132).

Audiência de instrução realizada (fls. 207/219), oportunidade
em que foram ouvidos o autor, José Bismarck Fernandes, e o réu, bem como
as testemunhas arroladas pelas partes.

Na mesma oportunidade,  o  réu  pugnou pela realização  de
perícia  grafotécnica  dos  documentos  anexados  às  fls.  169/173,  para
averiguar a autenticidade da assinatura do senhor Ottoni Barreto constante
em  tais  documentos,  tendo,  contudo,  o  Magistrado  decidido  pela  sua
desnecessidade (fls. 208).

Irresignado, o réu interpôs agravo retido, na perspectiva de
que o indeferimento da produção da prova pretendida feriu seu direito à
ampla defesa e ao contraditório. A decisão foi mantida pelo juiz de base.

Alegações finais, fls. 220/223 e 227/232.

Sobreveio,  então,  sentença  de  procedência  parcial,  cujo
dispositivo assim restou redigido:

“Ante todo o exposto,  JULGO PARCIALMENTE
PROCEDENTE a presente demanda para manter
os  autores,  no  caso  seus  herdeiros  outrora
habilitados nesses autos, na posse do bem imóvel
sub judice, CONDENANDO o réu ao pagamento
de  R$  3.000,00  (três  mil  reais)  à  título  de
indenização  por  danos  morais  sofridos,  a  ser
acrescido de juros de mora de 1% (um por cento)
ao  mês,  a  partir  da  data  do  evento  danoso  e
correção monetária a partir da publicação desta
decisão.
Tendo em vista o decaimento mínimo da pretensão
autoral,  condeno o réu nas custas processuais  e
honorários advocatícios, os quais arbitro em 20%
sobre o valor da condenação.
Consigno o prazo de 20 (vinte) dias para o réu
proceder  a  retirada  das  cercas  no  terreno  dos
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autores, a ser contado após o trânsito em julgado.
Comino a pena multa de R$ 100,00 (cem reais)
por  dia  de  agressão,  limitada  ao  valor  da
indenização arbitrada” (fls. 242).

Inconformado, o demandado apresentou Recurso Apelatório
(fls.  248/259),  em  cujas  razões  aduz  inicialmente  a  necessidade  de
apreciação  do  agravo  retido  interposto  contra  decisão  interlocutória
prolatada em sede de audiência de instrução e julgamento, que indeferiu a
produção de perícia grafotécnica em documento juntado pela parte adversa. 

Sustenta  que  houve  nulidade  no  negócio  jurídico  firmado
entre os seus genitores, proprietários do terreno em debate, e os senhores
Paulo Carlos Coutinho e Sêmio Pessoa Timato, ocorrido em 26 de setembro
de 1973. Isso porque, segundo afirma o apelante, desde 1971, sua genitora,
Maria Nicela Guerra Barreto – que teria assinado a escritura pública em
questão, inclusive representado seu esposo – sofria de esquizofrenia, sendo
assim incapaz absolutamente de exercer os atos da vida civil. 

Aduz ser possível alegar exceção de domínio, ainda que se
trate  de  ação  possessória,  mormente  quando  comprovada  a  invalidade
jurídica dos atos que legitimaram a posse.

Conclui que, presente a nulidade do negócio jurídico que deu
causa  à  cadeia  dominial,  a  presente  demanda  merece  ser  julgada
improcedente.

No  tocante  aos  danos  morais,  afirma  que  não  restaram
comprovados nos autos a sua ocorrência, restando descabida a condenação a
este título.

Contrarrazões  apresentadas  (fls.  265/273),  pugnando,
preliminarmente,  pelo  não  conhecimento  do  recurso  por  ausência  de
dialeticidade e, no mérito, pela manutenção do decreto judicial.

O  Ministério  Público,  por  meio  de  sua  Procuradoria  de
Justiça, ofertou parecer (fls. 277), opinando pelo prosseguimento do feito
sem manifestação meritória.

É o relatório.

VOTO.

Conheço do recurso,  posto que   obedece aos pressupostos
processuais  intrínsecos  (cabimento,  legitimidade,  interesse  recursal  e
inexistência  de  fato  impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  do  poder  de
recorrer), bem ainda aos extrínsecos (tempestividade, preparo e regularidade
formal).
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1. Preliminar – Ofensa ao princípio da dialeticidade

Inicialmente,  cumpre  analisar  a  preliminar  de  ofensa  ao
princípio da dialeticidade suscitada pelo apelado, em sede de contrarrazões.

O  referido  preceito,  norteador  da  sistemática  processual
atinente aos recursos cíveis, traduz a necessidade de que a parte descontente
com o provimento jurisdicional proferido indique os fundamentos fáticos e
jurídicos,  pelos  quais  entende  merecer  reparo  a  decisão  guerreada,  nos
limites desta. 

Assim,  com  a  maestria  que  lhe  é  peculiar,  conceitua  o
processualista Araken de Assis:

“Entende-se por princípio da dialeticidade o ônus
de  o  recorrente  motivar  o  recurso  no  ato  de
interposição.  Recurso desprovido de causa hábil
para  subsidiar  o  pedido  de  reforma,  de
invalidação ou de integração do ato impugnado, à
semelhança da petição que forma o processo, ou
através  da  qual  partes  e  terceiros  deduzem
pretensões,  in  simultaneo  processu,  revela-se
inpeto. É inadmissível o recurso desacompanhado
de razões”. (in Manual dos Recursos. 3. ed. rev.,
atual. e ampl. de acordo com as Leis 12.216/2009
e  12.322/2010.  São  Paulo:  Editora  Revista  dos
Tribunais, 2011, p. 1101.

No  caso  dos  autos,  entendo  que  não  merece  guarida  tal
insurgência, pois, de uma breve análise do recurso apelatório, identifica-se,
facilmente,  os  fatos  e  fundamentos  de  discordância  com  a  decisão
hostilizada, havendo respeito, portanto, ao teor disposto no art. 514, II, do
Código de Processo Civil, o qual preleciona:

“Art.  514.  A  apelação,  interposta  por  petição
dirigida ao juiz, conterá: 
I – o nome e a qualificação das partes;
II – os fundamentos de fato e de direito;
III – o pedido de nova decisão”. (grifo nosso) 

Assim, como o recorrente  se  desincumbiu de seu ônus de
impugnar  especificamente  a  decisão  vergastada,  apontando  motivação
necessária de seu inconformismo, não há como acolher tal alegação.

Logo, rejeito a preliminar aventada pela recorrida.

2. Do Agravo Retido
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Em sede  de  audiência  de  instrução  (fls.  207),  requereu  o
promovido a realização de perícia grafotécnica dos documentos anexados às
fls. 169/173, com o fito de averiguar a autenticidade da assinatura do senhor
Ottoni Barreto constante em tais documentos, tendo, contudo, o Magistrado
decidido pela sua desnecessidade (fls. 208).

Irresignado, o réu interpôs agravo retido, na perspectiva de
que o indeferimento da produção da prova pretendida feriu seu direito à
ampla defesa e ao contraditório.

Contudo, não há de prosperar a alegação do agravante, uma
vez que,  conforme lição  cediça,  o  destinatário  da  prova  é  o juiz,  sendo
prerrogativa deste, aferir o amadurecimento do acervo probatório, visando à
formação  de  seu  convencimento.  Logo,  deve  interromper  a  marcha
processual  sempre  que  a  questão  controvertida  já  esteja  devidamente
esclarecida.

Assim,  compete  ao  julgador  decidir  sobre  a  produção das
provas requeridas pelas partes, podendo afastar as que se mostrem inúteis
ou  protelatórias,  sem  que  isso  configure  violação  aos  princípios
constitucionais do contraditório e da ampla defesa, decorrentes do devido
processo legal.

Nesse  sentido,  é  o  entendimento  do  Superior  Tribunal  de
Justiça:

“Na  verdade,  vige  no  ordenamento  jurídico
brasileiro  o  princípio  do  livre  convencimento
motivado  do  magistrado,  razão  pela  qual,
encontrando elementos de fatos e provas válidos
no procedimento,  o  juiz  não é  obrigado a  tecer
considerações  sobre  todos  os  argumentos
levantados  pelas  partes  interessadas  durante  o
procedimento judicial ou administrativo, sem que
isto  importe  cerceamento  de  defesa  ou  omissão,
como quer  o recorrente." (STJ,  2ª  Turma,  RMS
32769/MG, Rel.  Min. Mauro Campbell  Marques,
Julgado em 09/08/2011)

No caso  dos  autos,  verifica-se  que  a  realização da  perícia
técnica requerida tinha como objetivo comprovar suposto vício na venda
realizada pelo genitor do réu, relativa a um dos terrenos objetos desta ação,
o qual, poderia acarretar a invalidade deste negócio e, por consequência, de
toda a cadeia dominial. 

A produção da referida prova, a meu ver, seria irrelevante ao
deslinde  da  questão,  mormente  porque  qualquer  que  fosse  a  conclusão
aferida após a averiguação pericial, não teria ela o condão de modificar a
análise da pretensão, haja vista que nas ações possessórias é  incabível a
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discussão sobre a propriedade. Assim, em demandas que tratam apenas do
jus  possessionis,  o  direito  é  originado  da  situação  jurídica  da  posse,
independentemente  da  preexistência  de  uma relação  jurídica  que  lhe  dê
causa.

Nesta  perspectiva,  não  vislumbro  cerceamento  de  defesa,
uma vez  que  as  provas  requeridas  pelo  impetrante  eram dispensáveis  à
elucidação da vexata quaestio, não possuindo o condão de comprometer a
higidez do processo, razão pela qual não merece prosperar o Agravo Retido
interposto pelo demandado.

3. Do Mérito Apelatório

Na espécie, esclareço que, já tendo havido esbulho, não há se
falar em ação de manutenção de posse, mas sim em ação de reintegração de
posse. 

Dessa feita, em observância ao princípio da fungibilidade das
ações possessórias estatuído no artigo 920 do CPC, passo à análise do feito,
como ação de reintegração de posse. 

Como  é  sabido,  na  Ação  de  Reintegração  de  Posse  o
possuidor  visa  recuperar  a  posse,  pois,  a  ofensa  exercida  contra  ele  por
terceiro, inclusive o proprietário, o impediu de continuar exercendo as suas
prerrogativas e direitos.

Nesses termos, são requisitos para essa ação a comprovação
da condição de que era realmente o antigo possuidor e o esbulho, ou seja, a
ofensa que determinou a perda da posse. Também deverá ser comprovada a
data de ocorrência da moléstia, conforme as recomendações do art. 927 do
CPC:

“Art. 927. Incumbe ao autor provar:
I-    a sua posse;
Il -  a turbação ou o esbulho praticado pelo réu;
III-  a data da turbação ou do esbulho;
IV- a continuação da posse, embora turbada, na
ação de manutenção; a  perda da posse, na ação
de reintegração.” 

De  outra  banda,  conforme  eloquentemente  pontuado  pela
Juíza  de  base,  em  sede  de  ação  possessória  não  é  permitida  qualquer
exceção quanto à possibilidade de se discutir a propriedade. 

A posse consubstancia-se em uma situação de fato e, nestes
termos,  fica  limitado  à  exteriorização  da  ação  dirigida  à  coisa,
desconsiderando-se  eventual  título  de  propriedade,  sob  pena  de
esvaziamento da ação possessória.
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Consoante bem explicitado por Nelson Nery Júnior e Rosa
Maria de Andrade, “ficaria esvaziada a proteção da posse se se permitisse,
nas ações possessórias, a defesa com base no domínio. Em sendo permitida
a  alegação  de  domínio  em  ação  possessória,  bastaria  que  o  dominus
tomasse a posse à força, fora do permissivo do CC 1210 § 1.º (CC/1916
502), e, na ação possessória promovida por aquele que sofre o esbulhou
por parte do titular do domínio,  este o alegasse em defesa. Haveria um
estímulo  da  autotutela  privada,  o  que  é  vedado  pelo  sistema  jurídico
brasileiro,  constituindo, inclusive,  crime (CP 345) (Nelson Nery Jr.,  RP
52/170)” (In Código  de  processo  civil  comentado  e  legislação
extravagante . 13. ed. rev., ampl. e atual. São Paulo: Revista dos Tribunais,
2013, p. 1397).

É o que  dispõe  o  §  2º  do  art.  1.210 do Código Civil,  in
verbis:

“§2º Não obsta à manutenção ou reintegração na
posse  a  alegação  de  propriedade,  ou  de  outro
direito sobre a coisa”.

Neste sentido leciona Ernane Fidélis Dos Santos:

"Estabelecida que seja a posse, a proteção, como
efeito  dela  decorrente,  independe  de  qualquer
titulação. A posse é protegida pelo simples fato de
ser "posse" e seu titular só a perde pelos meios
legais. (...) Por meio da defesa da posse, o juízo
possessório só admite pretensão e oposição que se
relacionem com ela. Pode o domínio, que concede
o  direito  de  possuir,  ser  até  isento  de  qualquer
dúvida,  mas,  mesmo assim, não deve influenciar
na  demanda  possessória  (CC/2002,  art.  1210,  §
2º). O juízo possessório e o juízo petitório não se
confundem. O julgamento da posse favoravelmente
a um ou a outro contendor não faz coisa julgada
com relação ao domínio, ainda que a posse, nos
casos acima citados, com base nele, for disputada
(...).  A  proteção  possessória  só  é  concedida
quando  há efetivo  esbulho,  turbação ou ameaça
por parte de quem é denunciado" (in Manual de
Direito Processual Civil, vol. 3, 10ª edição, 2006,
Saraiva: São Paulo, pág. 44-45). 

Assim,  considerando  a  autonomia  do  instituto  da  posse
perante a propriedade, resta inócua qualquer tentativa de se desconstituir a
posse dos apelados apenas com base em questões relativas a um suposto
vício no título dominial da área objeto da lide, apresentado pelos recorridos,
como pretende o apelante.
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Em verdade, tem-se que a exceção de domínio será cabível
nesses ações apenas quando ambos os litigantes discutem a posse com base
na propriedade ou quando duvidosas tanto a posse do autor quanto a posse
do réu.

Na hipótese, ao contrário do que quer fazer quer o recorrente,
os autores não se valeram apenas da alegação de propriedade para embasar
sua pretensão inicial. Ao contrário, ao que se constata dos autos, a parte
demandante comprovou, de forma satisfatória, que exerciam a posse mansa
e pacífica do terreno esbulhado desde 2007.

As  testemunhas  ouvidas  em  juízo  comprovam  a  posse
exercida  pelos  apelados  há  vários  anos.  Nesse  sentido,  vejamos  alguns
trechos: 

fl.  214-215:  “que  sempre  conheceu  JOSÉ
FERNANDES  como  sendo  proprietário  e
possuidor do bem em questão; que pode afirmar
isso em razão de JOSÉ FERNANDES cuidar  do
imóvel,  determinando  a  carpinagem  do  mato  e
cessão  dos  muros  para  propagandas  eleitorais;
que todos da região tinham JOSÉ FERNANDES
como  sendo  não  apenas  o  proprietário,  mas
também o possuidor do bem; que em razão disso,
nas vezes em que o Hospital João XXIII precisou
escoar  a  água  da  chuva,  contatou  JOSÉ
FERNANDES;  que  nunca  ouviu  comentários
dando  conta  de  que  a  posse  desenvolvida  por
JOSÉ FERNANDES era não pacífica, violenta ou
de má-fé”.

fl.  216-217:  “que  ao que  sabe  o  proprietário  e
possuidor do terreno era JOSÉ FERNANDES; que
nunca ouviu comentários dando conta que o réu
tenha exercido a posse do bem; que não conhecia
o  réu  até  a  presente  data;  que  era  JOSÉ
FERNANDES  quem  ordenava  a  capinagem  do
terreno e a limpeza”.

Como é  sabido,  o Código Civil  Brasileiro adotou a  teoria
objetiva de Jhering, que considera como possuidor aquele que se comporta
como tal e que, aos olhos dos outros, é o dono da coisa. Excetua, contudo, o
diploma civil, a figura do fâmulo ou detentor, que jamais exercerá a posse
em nome próprio.

Vejamos, pois, o que dispõe o art. 1196 do CC:
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“Art.  1.196.  Considera-se possuidor  todo aquele
que  tem  de  fato  o  exercício,  pleno  ou  não,  de
algum dos poderes inerentes à propriedade”

Clarividente,  pois,  pelos  depoimentos  de  testemunhas
colhidos nos autos, que o Sr. José Fernandes, autor originário da demanda,
falecido no curso desta, detinha a posse o imóvel, uma vez que, aos olhos da
comunidade, era o “dono” do bem, posto que usava, fruía e conservava o
terreno, sem qualquer obstáculo.

Outrossim, o ato de esbulho cometido pelo apelante, além de
confirmado pelas testemunhas, fora expressamente admitido por ele em seu
depoimento  pessoal,  fls.  212/213,  quando  afirma  que  “foi  ele  que  deu
ordem para derrubar o muro para poder ter acesso ao interior do terreno;
que  assim  agiu  não  pensando  em estar  invadindo  o  bem,  mas  porque
entendi ser seu proprietário; que foi as suas ordens que as cercas foram
colocadas dentro do terreno para dividi-lo”.

Neste trilhar de ideias, vislumbrando-se que os documentos
colacionados  e  as  provas  produzidas  na  fase  de  instrução  desta  ação
possessória fazem prova satisfatória dos requisitos exigidos pelo art. 927 do
Código  de  Processo  Civil,  a  procedência  da  ação  era  medida  que  se
impunha.

Neste sentido:

“EMENTA:  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE  C/C  DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS.  POSSE  E  ESBULHO
COMPROVADOS.  SENTENÇA  MANTIDA.  
Para a procedência do pedido de reintegração de
posse, deve o autor comprovar sua posse anterior,
o esbulho e a data em que ocorrido, nos termos do
artigo 927 do Código de Processo Civil.”
(TJMG - Apelação Cível  1.0720.10.005452-0/001,
Relator(a):  Des.(a)  Pedro  Bernardes  ,  9ª
CÂMARA  CÍVEL,  julgamento  em  02/06/0015,
publicação da súmula em 19/06/2015) 

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE MANUTENÇÃO
DE POSSE. REQUISITOS DO ART. 927 DO CPC.
A manutenção de posse se submete à observância
dos requisitos  cumulativos  do  art.  927 do CPC,
quais sejam: posse anterior; prática da turbação
pelo  réu  e  a  continuação  da  posse,  embora
turbada.  A  rigor  o  caso  em  apreço  é  de
reintegração  de  posse  porque  houve  esbulho  e
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perda  da  posse.  Caso  em  que  o  réu/apelante
embaraçou  a  posse  do  autor,  construindo  cerca
sobre  a  plantação  de  aipim,  avançando  sobre
parte  do  terreno  sobre  o  qual  o  demandante
exercia a posse. Prova testemunhal e documental
trazidas que permitem concluir pela presença dos
requisitos  do  art.  927  do  CPC.  Sentença
reformada.  Ação  procedente.  DERAM
PROVIMENTO  AO  RECURSO.  UNANIME.”
(Apelação Cível Nº 70061456315, Décima Oitava
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator:
Nelson José Gonzaga, Julgado em 16/07/2015) 

No  que  se  refere  ao  ato  ilícito  perpetrado  pelo  réu,
consistente  na  invasão  ao  terreno  cuja  posse  restou  comprovadamente
pertencente  aos  demandantes,  com  a  derrubada  de  muros  que  o
circundavam, vislumbra-se patente a responsabilidade do demandado, bem
como o inegável prejuízo de ordem psíquica sofrido pelos recorridos.

O  modus operandi do promovido, invadindo e usurpando a
posse alheia  e  ainda ameaçando os trabalhadores  que lá  se  encontravam
fazendo a limpeza dos matos (fls. 168 e 176) é algo que transborda o mero
aborrecimento,  excede  a  tolerabilidade  do  homem  médio,  causando
profunda frustração e inquietação de espírito.

Dessa forma, no que se refere ao dano moral, não é preciso
realizar  grande  esforço  para  enxergar  que  se  encontra  manifestamente
configurado,  provocando  uma  situação  claramente  vexatória  e  bastante
desrespeitosa, cuja dor e sensação negativa foram suportadas pelas partes
recorridas, como bem registrado pelo juiz sentenciante.

Por tudo o que restou fundamentado, percebe-se a manifesta
improcedência da insurgência apelatória, haja vista que, ao contrário do que
argumentado, há nos autos vários documentos que indicam a posse do bem
cuja  reintegração  foi  concedida  em  favor  dos  demandantes,  bem  como
configurado  restou  o  abalo  de  ordem  psíquica,  razão  pela  qual  não  se
vislumbra qualquer modificação a ser realizada na sentença combatida.

Por tudo o que foi exposto, rejeito a preliminar de ausência
de dialeticidade e NEGO PROVIMENTO ao Agravo Retido e ao Recurso
Apelatório, mantendo íntegra a decisão vergastada. 

É COMO VOTO. 

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do
Valle  Filho, o  Exmo.  Dr.  João  Batista  Barbosa,  juiz  convocado  em
substituição  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda
Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao
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julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de
Justiça.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  João Pessoa,  25 de agosto de
2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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